
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951227 - SP (2024/0378888-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  TRANSFERÊNCIA  DE  PRESO  POR
APROXIMAÇÃO FAMILIAR. FALTA GRAVE SUPERVENIENTE. PERDA
DO OBJETO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado habeas corpus
em  que  se  buscava  a  transferência  do  apenado  para  estabelecimento  penal  mais
próximo  de  sua  família,  em  razão  da  prática  de  falta  grave  e  de  transferência
superveniente para outra unidade prisional.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  alteração  fático-processual
decorrente da falta grave e da transferência administrativa gera a prejudicialidade do
habeas corpus, por perda de objeto.
3. A questão em discussão consiste em saber se há direito subjetivo, tutelável pela via
do habeas corpus, à transferência por aproximação familiar diante de fundamentos de
disciplina e segurança do sistema prisional.

III. Razões de decidir
4.  O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio  e somente
admite concessão de ofício em presença de flagrante ilegalidade, inexistente no exame
perfunctório realizado.
5.  O direito  do apenado de cumprir  a  pena próximo ao núcleo familiar  é  relativo e
subordinado a critérios administrativos de gestão prisional, compatibilidade de regime,
disponibilidade de vagas, disciplina e segurança.
6.  A  superveniência  de  falta  grave  e  a  transferência  administrativa  para  resguardar
disciplina e segurança configuram alteração do cenário fático que supera a pretensão
de aproximação familiar e acarreta a perda do objeto do habeas corpus.
7. Ausência de fumus boni iuris e de periculum in mora a justificar tutela de urgência,
mantido o indeferimento da liminar.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, permanecendo o habeas
corpus julgado prejudicado por perda do objeto.
Tese de julgamento: 

1.  A  superveniência  de  falta  grave  e  a  transferência  administrativa  por  razões  de
disciplina e segurança tornam prejudicado o habeas corpus que visava transferência
por  aproximação familiar.  2.  O direito  de cumprimento de pena próximo à família  é
relativo  e  não  se  assegura  pela  via  do  habeas  corpus  na  ausência  de  flagrante
ilegalidade. 3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso próprio em
matéria administrativa de transferência prisional.

Jurisprudência relevante citada, 
HC  n.  754.430/PB, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/2/2025, DJEN  de  14/2/2025;  HC  n.  971.026/SC, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 25/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951227 - SP(2024/0378888-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

   

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE PRESO POR

APROXIMAÇÃO FAMILIAR. FALTA GRAVE SUPERVENIENTE. PERDA
 DO OBJETO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado habeas corpus
em que se buscava a transferência do apenado para estabelecimento penal mais
próximo de sua família, em razão da prática de falta grave e de transferência
superveniente para outra unidade prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a alteração fático-processual
decorrente da falta grave e da transferência administrativa gera a prejudicialidade do
habeas corpus, por perda de objeto.

3. A questão em discussão consiste em saber se há direito subjetivo, tutelável pela via
do habeas corpus, à transferência por aproximação familiar diante de fundamentos de
disciplina e segurança do sistema prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio e somente
admite concessão de ofício em presença de flagrante ilegalidade, inexistente no exame
perfunctório realizado.
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5. O direito do apenado de cumprir a pena próximo ao núcleo familiar é relativo e
subordinado a critérios administrativos de gestão prisional, compatibilidade de regime,
disponibilidade de vagas, disciplina e segurança.

6. A superveniência de falta grave e a transferência administrativa para resguardar
disciplina e segurança configuram alteração do cenário fático que supera a pretensão
de aproximação familiar e acarreta a perda do objeto do habeas corpus.

7. Ausência de  e de  a justificar tutela de urgência, fumus boni iuris  periculum in mora
mantido o indeferimento da liminar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, permanecendo o habeas
corpus julgado prejudicado por perda do objeto.

Tese de julgamento:

1. A superveniência de falta grave e a transferência administrativa por razões de
disciplina e segurança tornam prejudicado o habeas corpus que visava transferência
por aproximação familiar. 2. O direito de cumprimento de pena próximo à família é
relativo e não se assegura pela via do habeas corpus na ausência de flagrante
ilegalidade. 3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso próprio em
matéria administrativa de transferência prisional.

 

Jurisprudência relevante citada, 

HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em754.430/PB,
 DJEN de  HC n.  relator Ministro Sebastião Reis4/2/2025,  14/2/2025; 971.026/SC,

Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 14/4/2025,  25/4/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JEFERSON LUIZ DE SANTANA
contra decisão de fls.  que julgou prejudicado o  em que se92/100,  habeas corpus
pretendia a transferência do paciente para estabelecimento penal mais próximo da
família em razão da transferência do preso para outra unidade prisional.

No presente recurso, a defesa argumenta que o interesse na transferência do
paciente para unidade mais próxima de sua família persiste.

Argumenta que a superveniência de falta grave apta a justificar a transferência
para unidade mais distante de sua residência não pode ser óbice à transferência para
o estabelecimento penal compatível de sua preferência.
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Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de
 nos termos da inicial.habeas corpus

Em razão da renúncia da advogada constituída, a Defensoria Pública do Estado
de São Paulo assumiu a defesa do paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de , com pedido liminar, habeas corpus
impetrado em benefício de JEFERSON LUIZ DE
SANTANA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do
Agravo de Execução Penal  n. 0008410-59.2024.8.26.0502.

Extrai-se dos autos que o Juízo das execuções, ao
examinar pedido de transferência do paciente para
unidade prisional próxima de seus familiares, ressaltou que
não se opõe à pretendida transferência, desde que a
Secretaria de Administração Penitenciária, a quem
compete a análise, entenda viável e autorize a
medida segundo os critérios previstos em lei e resoluções
aplicadas à espécie. Irresignada, a defesa interpôs agravo
perante o Tribunal de origem, que negou provimento ao
recurso.

A defesa impetrou  n.  o Habeas Corpus 889.109/SP
perante esta Corte Superior que, por decisão monocrática
de minha lavra, confirmada pela Quinta Turma, concedeu a
ordem de ofício para "determinar que o Juízo das
Execuções reexamine, imediatamente, o pedido de
transferência do apenado, fundamentando concretamente
a sua decisão, com exposição das razões de fato e de
direito para o deferimento ou não da benesse, observando
as normas de regência e a jurisprudência das Cortes

" (fl. 106).Superiores
Na sequência, o Juízo de primeiro grau proferiu a

decisão de fls.  indeferindo o pedido de transferência29/30,
por aproximação familiar, destacando a existência de falta
grave ainda não reabilitada.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução
perante o Tribunal de origem, o qual negou provimento ao
recurso nos termos do acórdão que restou assim
ementado:

"Execução Penal – Transferência de preso para outro
estabelecimento prisional –Matéria de cunho administrativo a
cargo da Administração Penitenciária –Direito do preso de
cumprir a privação de liberdade próximo da família que deixa de
prevalecer diante de necessidades decorrentes da segurança
pública – Entendimento

A transferência do preso para outra unidade prisional é
matéria de cunho administrativo. Eventual ingerência do Juízo
das Execuções Penais deverá, portanto, dar-se em caráter de
excepcionalidade, como ferramenta para corrigir eventuais
ilegalidades, arbitrariedades ou abuso de poder. Relevante
notar, ainda, que eventual remoção do condenado atinge vários
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interesses em conflito, como a segurança pública, a política de
administração penitenciária, a segurança das instituições
penais, a administração e desarticulação de facções criminosas,
bem como o interesse do próprio preso. Tais circunstâncias
efetivamente se sobrepujam ao direito do preso de cumprir a

 (fl. 9).privação de liberdade próximo da família"
No presente , a defesa sustenta a teratologia da writ

decisão de primeiro grau, uma vez que o Juízo das
execuções afirmou que o pedido de aproximação familiar
deveria ser requerido junto à direção do presídio, sendo
que no HC n.  foi determinado que o Juízo das889.109/SP
execuções analisasse a possibilidade de transferência.

Argumenta que a falta grave será reabilitada no
próximo mês, não havendo óbice ao prosseguimento da
execução da pena em outro estabelecimento penal.

Alega que o paciente já foi punido com a perda de 
 dos dias remidos pela falta grave e o fato de estar1/3

sendo impedido de receber visitas dos familiares
caracterizaria dupla punição pelo mesmo fato.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da
ordem para determinar sua remoção para o Presídio de
Franco da Rocha.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de substitutivo de habeas corpus 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, considerando as alegações expostas na
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

No caso, ao menos em juízo perfunctório, não é
possível identificar de plano o constrangimento ilegal
aventado ou, ainda, a presença do  e do fumus boni iuris

, elementos autorizadores para o periculum in mora
deferimento da tutela de urgência.

Destarte, a pretensão será analisada mais
detalhadamente na oportunidade de seu julgamento
definitivo, após as informações devidamente prestadas,
bem como da manifestação do federal. Parquet 

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar.
Oficie-se à autoridade coatora, bem como ao juízo

de primeiro grau, a fim de requisitar-lhes, no prazo legal,
as informações pertinentes, a serem prestadas,
preferencialmente, pela Central do Processo Eletrônico -
CPE do STJ. Requisite-se, também, o envio de senha para
acesso ao processo no site do Tribunal, se for o caso.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério
Público Federal para parecer.

Publique-se.
Intimem-se."

 
Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, não

existe direito absoluto do preso, assegurado pela via do  a transferência habeas corpus,
para a unidade prisional de sua escolha, ainda que seja a mais próxima da residência
de sua família.
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Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXECUÇÃO PENAL.
TRANSFERÊNCIA DE PRESO. SUPERLOTAÇÃO
PRISIONAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba que negou
provimento a agravo em execução penal, mantendo a
decisão que indeferiu pedido de transferência de preso
para estabelecimento prisional em Ribeirão  emPreto/SP,
razão de superlotação.

2. O paciente foi condenado a 13 anos e 6 meses
de reclusão em regime inicial fechado pelos crimes
previstos nos arts. 33 e 35 da  e Lei n. 11.343/06  art. 311
do Código Penal. A defesa alegou que, com a progressão
para o regime semiaberto, o paciente deveria ser
transferido ou colocado em albergue domiciliar devido à
falta de vagas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a

superlotação do sistema prisional justifica o indeferimento
do pedido de transferência de preso para estabelecimento
próximo ao seu meio social e familiar.

4. Outra questão é se a falta de vagas no regime
semiaberto justifica a concessão de albergue domiciliar ao
paciente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não foi conhecido por ser

utilizado como substitutivo de recurso próprio, não
havendo flagrante ilegalidade que justificasse a concessão
da ordem de ofício.

6. A decisão de indeferir a transferência foi
considerada idônea, pois fundamentada na superlotação
do sistema prisional de destino, o que justifica a não
admissão do preso no estabelecimento pleiteado.

7. O direito do preso de cumprir pena próximo à
residência é relativo e pode ser negado se a recusa estiver
fundamentada, como no caso da indisponibilidade de
vagas.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n.  relatora Ministra Daniela754.430/PB,

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,
)14/2/2025.

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS. PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE PRESO.
WRIT NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente

contra o ato da Quinta Câmara de Direito Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que não
conheceu da impetração, mantendo o paciente
encarcerado no Estado de Santa Catarina.

2. A defesa alega que o paciente está preso em
unidade de segurança máxima em Santa Catarina,
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enquanto sua família reside em São Paulo,
impossibilitando visitas devido à distância e às condições
dos filhos menores. Sustenta o descumprimento de ordens
judiciais de transferência para São Paulo, resultando em
prejuízos à saúde dos menores.

3. O Ministério Público Federal opina pelo não
conhecimento da impetração ou, caso conhecido, pela
denegação da ordem, destacando a ausência de
impugnação dos fundamentos do acórdão e a
bilateralidade necessária para a transferência.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o

habeas corpus é a via adequada para tratar do pedido de
transferência de preso entre estados, considerando a
ausência de deliberação sobre o tema no ato apontado
como coator e a competência jurisdicional.

5. Outra questão é se há flagrante ilegalidade no
não cumprimento das ordens judiciais de transferência,
considerando a oposição da Secretaria de Administração
Penitenciária do Estado de São Paulo.

III. Razões de decidir
6. O Tribunal local não conheceu da impetração por

entender que a questão não envolve o direito de ir e vir,
não sendo passível de tutela pelo habeas corpus, e que
não há competência para tratar de atos da Secretaria
Estadual de Administração Prisional de São Paulo.

7. O Superior Tribunal de Justiça não pode
conhecer de matérias não debatidas em habeas corpus na
origem, conforme a estrutura constitucional de
competências.

8. A transferência ou recambiamento de presos não
se enquadra como direito de ir e vir, sendo a via recursal a
adequada para tutelar o direito do preso.

9. A disciplina da matéria encontra guarida na
Resolução n.  do Conselho Nacional de Justiça,404/2021
que disciplina as matérias de transferência, entre unidades
prisionais dentro da mesma Unidade da Federação, e
recambiamento, entre diferentes Unidades da Federação.

IV. Dispositivo e tese
10. Habeas corpus não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a

via adequada para tratar de transferência ou
recambiamento de presos. 2. A transferência de presos
requer bilateralidade, com deferimento na origem e
aceitação no destino, não configurando constrangimento
ilegal se recusada pela autoridade de destino."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105;
Resolução n.  do Conselho Nacional de Justiça,404/2021

º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHCart. 2
n.  Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe183.244/SP,

 STJ, AgRg no HC n.  Min.16/11/2023; 767.936/SC,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 17/11/2023;
STJ, AgRg no HC n.  de minha relatoria,843.602/MG,
Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC n.  25/10/2023;

 Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe846.353/DF,
18/10/2023.

(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis971.026/SC,
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 14/4/2025,

)25/4/2025.
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A competência para processar a execução da pena é inicialmente fixada pelo
local da condenação, sendo possível a decisão administrativa de transferência para
outra Unidade da Federação mais próxima da família quando houver vaga,
compatibilidade de regime e inexistirem razões de segurança pública ou disciplina
prisional em sentido contrário.

No caso em análise, a superveniência do reconhecimento de falta grave que
levou à transferência do preso para outra unidade prisional de modo a preservar
a  disciplina e segurança do sistema é causa suficiente para superar os argumentos
trazidos na petição inicial e anteriormente apreciados pelo Tribunal de origem quanto a
adequação do recambiamento do preso para unidade mais próxima de sua família.

Sendo assim, diante da alteração do cenário fático-processual analisado no
acórdão impugando, de rigor o reconhecimento da perda do objeto da impetração.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.227 / SP

Número Registro: 2024/0378888-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00084105920248260502  01117150920148260050  1117150920148260050  70045691020158260224
84105920248260502 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA 
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - TRANSFERÊNCIA DE
PRESO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON LUIZ DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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